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Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendério: 2002

PER/DCOMP. DELIBERACAO SOBRE PEDIDO DE CANCELAMENTO
DE DEBITO INDEVIDAMENTE COMPENSADO E CONFESSADO.
POSSIBILIDADE.

O conjunto relativo a legislacdo de regéncia traduz que o sujeito passivo tem a
possibilidade de questionar administrativamente, segundo o rito do Decreto n°
70.235, de 1972, contra a exigéncia do débito compensado, tanto no que diz
respeito & existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditorio
utilizado em Declaracdo de Compensacdo -DCOMP, como em relacdo a
inexisténcia ou excesso do débito compensado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto do relator.
(documento assinado digitalmente)

Neudson Cavalcante Albuquergue - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Jeferson Teodorovicz - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Efigénio de Freitas Junior,
Jeferson Teodorovicz, Fabio de Tarsis Gama Cordeiro, Fredy José Gomes de Albuquerque, Jose
Eduardo Genero Serra, Viviani Aparecida Bacchmi, Lucas Issa Halah e Neudson Cavalcante
Albuquerque (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario contra Acérdao da DRJ, fls. 219/224, que julgou
improcedente manifestacdo de inconformidade, interposta contra Despacho Decisorio que nao
homologou Declaragdo de Compensacdo (DCOMP), apresentada em 24.04.2003, relativa ao
Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica (IRPJ) e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido
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 Ano-calendário: 2002
 PER/DCOMP. DELIBERAÇÃO SOBRE PEDIDO DE CANCELAMENTO DE DÉBITO INDEVIDAMENTE COMPENSADO E CONFESSADO. POSSIBILIDADE.
 O conjunto relativo à legislação de regência traduz que o sujeito passivo tem a possibilidade de questionar administrativamente, segundo o rito do Decreto nº 70.235, de 1972, contra a exigência do débito compensado, tanto no que diz respeito à existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório utilizado em Declaração de Compensação -DCOMP, como em relação à inexistência ou excesso do débito compensado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto do relator. 
 (documento assinado digitalmente)
 Neudson Cavalcante Albuquerque - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jeferson Teodorovicz - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Efigênio de Freitas Junior, Jeferson Teodorovicz, Fabio de Tarsis Gama Cordeiro, Fredy José Gomes de Albuquerque, Jose Eduardo Genero Serra, Viviani Aparecida Bacchmi, Lucas Issa Halah e Neudson Cavalcante Albuquerque (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão da DRJ, fls. 219/224, que julgou improcedente manifestação de inconformidade, interposta contra Despacho Decisório que não homologou Declaração de Compensação (DCOMP), apresentada em 24.04.2003, relativa ao  Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) apurados no 4° trimestre do ano-calendário de 2002, com crédito proveniente de saldo negativo dos mesmos tributos, bem como correspondentes a período de apuração análogo, nos montantes principais de R$ 861.278,29 e R$ 310.060,18.
Em resposta, o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, fls. 161/164, sustentando que os créditos tributários de IRPJ e CSLL a pagar, apurados no Quarto Trimestre de 2002, foram integralmente recolhidos: 

Com efeito, como se observa pela análise da DIPJ/2003 (fls. 13 e 14 dos autos), bem como da anexa DCTF relativa ao Quarto Trimestre/2002 (doc.03), a Requerente apurou, naquele período, os valores a pagar de R$ 1.089.085,23 a título de IRPJ e R$1.083.015,28 a titulo de CSLL. Referidos créditos foram integralmente pagos pela Requerente por meio das guias DARF anexas (doc. 04), de tal forma que não há que se falar em qualquer saldo a pagar desses tributos.
Observe-se, pelas planilhas demonstrativas abaixo, que a soma dos montantes principais das citadas guias DARF corresponde exatamente ao valor devido (R$ 1.089.085,23 e R$ 1.083.015,28):
//
Portanto, estando comprovado o pagamento integral do IRPJ e da CSLL apurados no Quarto Trimestre de 2002, não existe qualquer débito "indevidamente compensado" a ser pago pela Requerente, razão pela qual deverão ser cancelados o cadastro no PROFISC e a cobrança objeto do Despacho  Decisório EQPIR/PJ.
Ainda, acrescenta:

Nem se alegue que, nos termos do § 6°, do artigo 74, da Lei no 9.430/96 (incluído pela Medida Provisória n. 135/2003), a Declaração de Compensação apresentada, frise-se, em 24/04/2003, teria o caráter de confissão de divida e, portanto, haveria constituído outros créditos tributários dos aludidos tributos relativamente ao período em questão. Isso porque, tal dispositivo só se aplica às Declarações de Compensação apresentadas após a sua entrada em vigor, que ocorreu em 31/10/2003.
De fato, a Procuradoria da Fazenda Nacional, com base em Solução de Consulta proferida pela própria Secretaria da Receita Federal, reconheceu expressamente, por meio do Parecer PGFN/CDA/Cat no 1.499/2005, que o § 6°, do artigo 74, da Lei n. 9.430/96 não tem aplicação retroativa. 
E conclui:

Portanto, estando demonstrado que os créditos tributários de IRPJ e CSLL, apurados pela Requerente no Quarto Trimestre de 2002, foram integralmente pagos por meio das guia DARF anexas; e (ii) a Declaração de Compensação apresentada em 24/04/2003, antes da entrada em vigor da MP no 135/2003, não tem o condão de constituir outros créditos, conclui-se que para o período em questão não há qualquer saldo desses tributos a pagar, motivo pelo qual se requer o cancelamento da cobrança realizada por meio do Despacho Decisório EQPIR/PJ.
Não obstante, o Acórdão da DRJ, fls. 219/224, julgou improcedente a demanda, nos termos da ementa a seguir reproduzida:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2002
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ E CSLL. DIREITO CREDITÓRIO. COMPROVAÇÃO.
A carência de apresentação de prova inequívoca hábil e idônea, com vistas a aferir a certeza e liquidez dos créditos requeridos, acarreta a manutenção dos efeitos da negação de reconhecimento do direito creditório pela autoridade administrativa.
DELEGACIAS DE JULGAMENTOS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. COMPETÊNCIAS.
Incumbe às Delegacias de Julgamento da Receita Federal do Brasil promover a apreciação manifestações de inconformidade instauradoras de litígio correlatos à negativa de reconhecimento de direito creditório veiculado em Pedidos de Restituição (PER) ou Declarações de Compensação (DCOMP), não cabendo aos órgãos julgadores pronunciar-se acerca de procedimentos de cobrança administrativa ou judicial dos débitos tributários declarados, cuja atividade é afeta às unidades da RFB da jurisdição do contribuinte.
Compensação não Homologada
Assim, o Acórdão da DRJ não reconheceu o direito creditório pleiteado pelo contribuinte, por entender que não haviam sido trazidos aos autos provas suficientes para reconhecer a liquidez e certeza do crédito alegado:
Dessa forma, depreende-se que compete à Administração Tributária Federal analisar a "certeza e liquidez" dos saldos negativos associados composição do montante relativo ao ano-calendário sob exame, em relação aos quais o contribuinte pretende promover a utilização para fins de compensação dos débitos discriminados nas respectivas DCOMP's em litígio.
No caso concreto, conquanto toda a irresignação do interessado, fica patente que a peça impugnatória restringe a controvérsia no sentido de contestar a admissibilidade da cobrança dos débitos transcritos na DCOMP em formulário, protocolada em 24 de abril de 2003, todavia, ratificando expressamente as ponderações da autoridade fiscal, no que concerne a inexistência de direito creditório proveniente de saldo negativo de IRPJ e CSLL no 4° trimestre do ano-calendário de 2002, cujas premissas e remates foram consignados no contexto da decisão  administrativa.
Neste contexto, compete registrar que a verificação das arguições integrantes do requerimento, conjugados com o conteúdo intrínseco ao material probatório arrimado às contra-razões interpostas pelo sujeito passivo, revela a notória carência de inovação das circunstâncias e informações atreladas ao pretenso crédito declarado, bem como a desistência do contribuinte em impulsionar o reexame da veracidade do crédito declarado.
Assim sendo, cumpre instar que, embora a manifestação de inconformidade constitua o instrumento legal para instauração da fase litigiosa do procedimento correlatos aos processos de Declaração de Compensação, os limites da lide são definidos pelos dados veiculados na própria DCOMP formulada pelo contribuinte e pelo ato de não-homologação praticado pela autoridade fiscal competente, sendo que, não contraditada expressamente a decisão inerente negativa de reconhecimento do direito creditório veiculado na referida declaração, configura-se a inexistência de litígio passível de apreciação pelos órgãos julgadores administrativos.
Irresignado, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário, fls.226/233, onde repisa os argumentos já apresentados em sede de manifestação de inconformidade, acrescentando/reforçando o que segue: a) que houve pagamento dos débitos informados em DCOMP (�estando comprovado o pagamento integral do IRPJ e da CSLL, apurados no Quarto Trimestre de 2002, antes mesmo da apresentação da DCOMP, originária do presente processo administrativo�); b) que as circunstâncias que circundam a presente lide devem ser analisadas pelo órgão julgador, em homenagem ao princípio da verdade material. 
E conclui: 
(i) os créditos tributários do IRPJ e da CSLL, apurados pela Recorrente no Quarto Trimestre de 2002, foram integralmente pagos por meio das guia DARF trazidas aos autos deste processo; e (ii)a Declaração de Compensação apresentada em 24/04/2003, antes da entrada em vigor da MP n° 135/2003  não tem o condão de constituir outros créditos, conclui-se que, para o período em questão, não há qualquer saldo desses tributos a pagar, motivo pelo qual a Recorrente aguarda que esse E. CARF reforme a decisão ora recorrida, para o fim de que sejam canceladas as exigências objeto do presente processo.
Após, os autos foram encaminhados para o CARF, para apreciação e julgamento. 
É o Relatório. 

 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo, pelo que dele tomo conhecimento.
Conforme amplamente relatado, não há nos autos controvérsia quanto à inexistência do crédito tributário pleiteado em compensação, mas acerca da existência ou não de débito a ser constituído via lançamento. 
Importante recordar, que anteriormente à 31/10/2003, os pedidos de compensação não refletiam confissão de débito, o que ensejou inclusive a promulgação da Súmula CARF n. 52:
Súmula CARF nº 52: 
Os tributos objeto de compensação indevida formalizada em Pedido de Compensação ou Declaração de Compensação apresentada até 31/10/2003, quando não exigíveis a partir de DCTF, ensejam o lançamento de ofício.
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 106-17.020, de 07/08/2008 Acórdão nº 101-95.949, de 24/01/2007 Acórdão nº 101-95.950, de 24/01/2007 Acórdão nº 104-22.409, de 23/05/2007 Acórdão nº 106-15.764, de 17/08/2006
No caso, resta saber se é possível o lançamento quando o débito indicado em pedido de compensação já se encontra liquidado, ou antes disso, se é possível discutir em âmbito de manifestação de inconformidade o débito indicado.
Sobre essa questão, trago a colação excerto do voto proferido pela i. Conselheira Edeli Pereira Bessano, nos autos do Acórdão nº 9101-004.767, de 06 de fevereiro de 2020, que tem orientado os julgamentos mais recentes:

/
/
/
/
/
/
/

/

No mesmo sentido o acórdão n. 9101-006.122, de relatoria da Conselheira Andrea Duek Simantob:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2003
PER/DCOMP.  DELIBERAÇÃO  SOBRE  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO DE   DÉBITO   INDEVIDAMENTE   COMPENSADO   E   CONFESSADO. POSSIBILIDADE.
O conjunto relativo à legislação de regência traduz que o sujeito passivo tem a possibilidade de questionar administrativamente, segundo o rito do Decreto nº 70.235,  de  1972,  contra  a  exigência  do  débito  compensado,  tanto  no  que  diz respeito   à existência,   suficiência   e   disponibilidade   do   direito   creditório utilizado  em  Declaração  de  Compensação -DCOMP,  como  em  relação  à inexistência ou excesso do débito compensado.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em conhecer  do Recurso   Especial   e,   no   mérito,   em   dar-lhe   provimento   parcial   para afastar   o   óbice   da impossibilidade  de  exame  de  pedido  de  cancelamento  de  débito compensado  e  confessado indevidamente, devendo os autos retornar à DRJ de origem para apreciação das razões de defesa deduzidas em Manifestação de Inconformidade.

Neste aspecto, ultrapassada a questão da possibilidade ou não de se analisar o débito indicado nesta esfera administrativa, entendo que a Recorrente apresentou os DARFs que comprovam o recolhimento dos pagamentos, valores que coincidem com aqueles indicados a débitos no pedido de compensação. 
Além disso, há clara identidade entre os pagamentos via DARF e os débitos alocados na Declaração de Compensação apresentada em 24/04/2003, que, por sua vez, também encontram-se devidamente declarados na DCTF anexa aos autos e também relativa ao Quarto Trimestre/2002.
Portanto, para evitar cobrança em duplicidade, e considerando a competência deste órgão julgador para apreciar tanto o crédito quanto o débito alocado em compensações, entendo que o melhor caminho é o cancelamento dos débitos referidos no pedido de compensação discutido, pois devidamente comprovados mediante DARFs juntados aos autos. 

Dispositivo
Por esta razão, voto por dar provimento ao recurso voluntário para cancelar os débitos constantes na declaração de compensação referida. 
É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
Jeferson Teodorovicz
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(CSLL) apurados no 4° trimestre do ano-calendario de 2002, com crédito proveniente de saldo
negativo dos mesmos tributos, bem como correspondentes a periodo de apuragdo analogo, nos
montantes principais de R$ 861.278,29 e R$ 310.060,18.

Em resposta, o contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade, fls.
161/164, sustentando que os créditos tributarios de IRPJ e CSLL a pagar, apurados no Quarto
Trimestre de 2002, foram integralmente recolhidos:

Com efeito, como se observa pela analise da DIPJ/2003 (fls. 13 e 14 dos autos), bem
como da anexa DCTF relativa ao Quarto Trimestre/2002 (doc.03), a Requerente apurou,
naquele periodo, os valores a pagar de R$ 1.089.085,23 a titulo de IRPJ e
R$1.083.015,28 a titulo de CSLL. Referidos créditos foram integralmente pagos pela
Requerente por meio das guias DARF anexas (doc. 04), de tal forma que ndo ha que se
falar em qualquer saldo a pagar desses tributos.

Observe-se, pelas planilhas demonstrativas abaixo, que a soma dos montantes principais
das citadas guias DARF corresponde exatamente ao valor devido (R$ 1.089.085,23 ¢ R$
1.083.015,28):

CSLL

Data do Pagamento Valor da Guia DARF*
31/03/2003 ' R$ 361.005,09
28/02/2003 R$ 361.005,09
31/01/2003 R$ 361.005,09

Total R$ 1.083.015,28
*Valores principais
IRP)

Data do Pagamento Valor da Guia DARF*
31/03/2003 R$ 258.459,27
28/02/2003 R$ 258.459,27
31/01/2003 R$ 258.459,27
31/03/2003 R$ 104.569,14
28/02/2003 - ' R$ 104.569,14
31/01/2003 R$ 104.569,14

Total ' R$ 1.089.085,24

*Valores principais

Portanto, estando comprovado o pagamento integral do IRPJ e da CSLL apurados
no Quarto Trimestre de 2002, ndo existe qualquer débito "indevidamente
compensado” a ser pago pela Requerente, razdo pela qual deverdo ser cancelados o
cadastro no PROFISC e a cobranca objeto do Despacho Decisorio EQPIR/PJ.

Ainda, acrescenta:

Nem se alegue que, nos termos do § 6°, do artigo 74, da Lei no 9.430/96 (incluido pela
Medida Provisoria n. 135/2003), a Declaracdo de Compensagdo apresentada, frise-se,
em 24/04/2003, teria o carater de confissdo de divida e, portanto, haveria constituido
outros créditos tributarios dos aludidos tributos relativamente ao periodo em questéo.
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Isso porque, tal dispositivo s6 se aplica as Declarag@es de Compensacédo apresentadas
apoés a sua entrada em vigor, que ocorreu em 31/10/2003.

De fato, a Procuradoria da Fazenda Nacional, com base em Solucdo de Consulta
proferida pela prépria Secretaria da Receita Federal, reconheceu expressamente, por
meio do Parecer PGFN/CDA/Cat no 1.499/2005, que o § 6°, do artigo 74, da Lei n.
9.430/96 nédo tem aplicacdo retroativa.

E conclui:

Portanto, estando demonstrado que os créditos tributarios de IRPJ e CSLL, apurados
pela Requerente no Quarto Trimestre de 2002, foram integralmente pagos por meio das
guia DARF anexas; e (ii) a Declaracdo de Compensacdo apresentada em 24/04/2003,
antes da entrada em vigor da MP no 135/2003, ndo tem o conddo de constituir outros
créditos, conclui-se que para o periodo em questdo ndo ha qualquer saldo desses tributos
a pagar, motivo pelo qual se requer o cancelamento da cobranca realizada por meio do
Despacho Decisorio EQPIR/PJ.

N&o obstante, 0 Acérddo da DRJ, fls. 219/224, julgou improcedente a demanda,
nos termos da ementa a seguir reproduzida:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2002

DECLARAGCAO DE COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE IRPJ E CSLL.
DIREITO CREDITORIO. COMPROVAGCAO.

A caréncia de apresentacdo de prova inequivoca habil e iddnea, com vistas a aferir a
certeza e liquidez dos créditos requeridos, acarreta a manutencdo dos efeitos da negacéo
de reconhecimento do direito creditério pela autoridade administrativa.

DELEGACIAS DE JULGAMENTOS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL.
COMPETENCIAS.

Incumbe as Delegacias de Julgamento da Receita Federal do Brasil promover a
apreciacdo manifestacdes de inconformidade instauradoras de litigio correlatos a
negativa de reconhecimento de direito creditério veiculado em Pedidos de Restituicdo
(PER) ou Declarag@es de Compensacdo (DCOMP), ndo cabendo aos 6rgdos julgadores
pronunciar-se acerca de procedimentos de cobranca administrativa ou judicial dos
débitos tributarios declarados, cuja atividade é afeta as unidades da RFB da jurisdi¢do
do contribuinte.

Compensacao ndo Homologada

Assim, o Acorddo da DRJ ndo reconheceu o direito creditorio pleiteado pelo
contribuinte, por entender que ndo haviam sido trazidos aos autos provas suficientes para
reconhecer a liquidez e certeza do crédito alegado:

Dessa forma, depreende-se que compete a Administracdo Tributaria Federal analisar a
"certeza e liquidez" dos saldos negativos associados composicdo do montante relativo
ao ano-calendario sob exame, em relagdo aos quais o contribuinte pretende promover a
utilizacdo para fins de compensacdo dos débitos discriminados nas respectivas
DCOMP's em litigio.

No caso concreto, conquanto toda a irresignacdo do interessado, fica patente que a peca
impugnatéria restringe a controvérsia no sentido de contestar a admissibilidade da
cobranga dos débitos transcritos na DCOMP em formulério, protocolada em 24 de abril
de 2003, todavia, ratificando expressamente as ponderac¢des da autoridade fiscal, no que
concerne a inexisténcia de direito creditorio proveniente de saldo negativo de IRPJ e
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CSLL no 4° trimestre do ano-calendario de 2002, cujas premissas e remates foram
consignados no contexto da decisdo administrativa.

Neste contexto, compete registrar que a verificacdo das arguicdes integrantes do
requerimento, conjugados com o contelido intrinseco ao material probatério arrimado as
contra-razdes interpostas pelo sujeito passivo, revela a notéria caréncia de inovacao das
circunstancias e informacfes atreladas ao pretenso crédito declarado, bem como a
desisténcia do contribuinte em impulsionar o reexame da veracidade do crédito
declarado.

Assim sendo, cumpre instar que, embora a manifestagdo de inconformidade constitua o
instrumento legal para instauragdo da fase litigiosa do procedimento correlatos aos
processos de Declaracdo de Compensacao, os limites da lide sdo definidos pelos dados
veiculados na propria DCOMP formulada pelo contribuinte e pelo ato de néo-
homologacdo praticado pela autoridade fiscal competente, sendo que, ndo contraditada
expressamente a decisdo inerente negativa de reconhecimento do direito creditério
veiculado na referida declaragdo, configura-se a inexisténcia de litigio passivel de
apreciacao pelos drgdos julgadores administrativos.

Irresignado, o contribuinte interpés Recurso Voluntério, fls.226/233, onde repisa
0s argumentos ja apresentados em sede de manifestacio de inconformidade,
acrescentando/reforcando o que segue: a) que houve pagamento dos débitos informados em
DCOMP (“estando comprovado o pagamento integral do IRPJ e da CSLL, apurados no Quarto
Trimestre de 2002, antes mesmo da apresentacdo da DCOMP, originaria do presente processo
administrativo”); b) que as circunstancias que circundam a presente lide devem ser analisadas
pelo érgdo julgador, em homenagem ao principio da verdade material.

E conclui:

(i) os créditos tributarios do IRPJ e da CSLL, apurados pela Recorrente no Quarto
Trimestre de 2002, foram integralmente pagos por meio das guia DARF trazidas aos
autos deste processo; e (ii)a Declaracdo de Compensagdo apresentada em 24/04/2003,
antes da entrada em vigor da MP n° 135/2003 ndo tem o conddo de constituir outros
créditos, conclui-se que, para o periodo em questdo, ndo ha qualquer saldo desses
tributos a pagar, motivo pelo qual a Recorrente aguarda que esse E. CARF reforme a
decisdo ora recorrida, para o fim de que sejam canceladas as exigéncias objeto do
presente processo.

Apos, os autos foram encaminhados para o CARF, para apreciacdo e julgamento.
E o Relatério.

Voto

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator.
O recurso voluntario é tempestivo, pelo que dele tomo conhecimento.

Conforme amplamente relatado, ndo ha nos autos controvérsia quanto a
inexisténcia do crédito tributario pleiteado em compensacdo, mas acerca da existéncia ou néao
de débito a ser constituido via langamento.

Importante recordar, que anteriormente a 31/10/2003, os pedidos de compensacéo
ndo refletiam confissdo de débito, o que ensejou inclusive a promulgagdo da Simula CARF n.
52:

Sumula CARF n° 52:
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Os tributos objeto de compensacéo indevida formalizada em Pedido de Compensacéao
ou Declaragcdo de Compensagdo apresentada até 31/10/2003, quando ndo exigiveis a
partir de DCTF, ensejam o langamento de oficio.

Acorddos Precedentes:

Acotrddo n° 106-17.020, de 07/08/2008 Acorddo n° 101-95.949, de 24/01/2007 Ac6rdéo
n® 101-95.950, de 24/01/2007 Ac6rddo n® 104-22.409, de 23/05/2007 Aco6rdao n° 106-
15.764, de 17/08/2006

No caso, resta saber se é possivel o lancamento quando o débito indicado em
pedido de compensacdo ja se encontra liquidado, ou antes disso, se € possivel discutir em ambito
de manifestacdo de inconformidade o débito indicado.

Sobre essa questédo, trago a colagéo excerto do voto proferido pela i. Conselheira
Edeli Pereira Bessano, nos autos do Acordao n® 9101-004.767, de 06 de fevereiro de 2020, que
tem orientado os julgamentos mais recentes:

No exame do legislapdo de regéncia porém, ndo e identiffcam os limiter ao
cortencioso adminisirative acima fixados. Dispde a Lei n® 9.430, de 1996, na redagdo a
época da instmuragdo do presente fitigio:

Art. 74 O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com frinzito em
Julgado, relztive a2 mbute cu confribuigde admimstrade pela Secretana da Receita
Federal, passivel de restitnicZo ou de ressarcimento. pederd utiliza-lo na compenszagio
de débitos propries relativos 2 quaisquer tributes ¢ comfribuigdes admimstrades por
aquele Orgéo. (Fedagde dada pela Lei n® 10,637, de 2002) (Vide Decreto n* 7.212, de
20100 (Vide Medida Provizonia n® 608, de 2013) (Vide Lein® 12,838, de 2013)

§ 17 A compensacio de que trafa o caput serd efetuada mediante a entrega, pelz sujeite
passive, de declaragde na qual constario informagdes relativas acs crédites utilizados &
ans respectivos débito: compensados. (Redagio dada pela Lein® 10,637, de 2002)

§ 2" A compensacZo declarada a Secretaria dz Receita Federal extingue o crédito
tributarie, z0b condigfo resolutéria de sua ulterior homelogagdo. (Incluido pela Lei n®
10,637, de 2002) § 30 Além das hipdteses previstas nas leiz especificas de cada tribute
ou contribuigdo, ndo poderio ser objeto de compensacio mediante entrega, pela zujeito
passive, da declaragde referida ne § lo - (Redagdo dada pela Lei n® 10,833, de 2003)

I - ¢ zaldo & restituir apurado na Declaragic de Ajuste Amual do Impesto de Fenda da
Pezzoa Fizica; (Incluido pela Lei n® 100637, de 2002)

IT - oz débitos relatives a tnbutos & contribuigdes devidos ne registro da Declaragdo de
Importagio. (Incluide pela Lein® 10,637, de 2002)

IIT - oz débites relativos a tributez & contribmigdes administrados pela Secretania da
Beceita Federal que ja tenham sido encaminhados 2 Procuradoria-Geral da Fazenda
Wacional para inzscrigiio em Divida Ativa da Unide; (Redagio dada pela Lei n® 10,833,
de 2003)
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IV - o débito conzolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedide pela
Secretania da Feceita Federal - SEF; (Redagdo dada pela Lein® 11.051, de 2004)

V - o debite que ja tenha zido objeto de compensagdo nio homologada, ainda que a
compensagio se enconire pendents de decisio definitiva na esfera admimistrativa; e
(Pedagdo dada pela Lein® 11.051, de 2004

VI - o wvalor objete de pedido de restituigdo ou de resszrcimente j& indeferide pela
auteridade competente da Secretariz dz Receita Federzl - SEF, zinda que o pedido se
encontre pendente de decizdo defiitiva na esfera admmistrativa. (Incluide pela Lei o°
11.031, de 2004

§ 4% Oz pedidoz de compensagio pendentes de apreciagio pelz autoridade
administrativa zerdo considerados declaragdc de compensago, dezde o zeu protocclo,
para os efeitos previstos neste artigo. (Fedagdo dada pela Lei n® 10,637, de 2002)

§ 570 prazo para homologagio da compensagio declarada pela sujerto passivo sera de 5
(cinco) anes, confade da data da enfrega da declaragio de compensagdo. (Redagio dada
pela Lein® 10.833, de 2003

5 6" A declaragfo de compensacfo constitul confissio de divida & instrumento hdbil e
suficiente para a exigéncia dos débitos indevidamente compenszades. (Redagdo dada
pela Lei n® 10.833, de 2003

§ 7° WNio homologada 2 compenzag3o, a autoridade administrativa devera cientificar o
sljeito passivo e intima-le 2 efetuar, no praze de 30 (frinta) dias, contado dz ciéneiz do
ate que nfo a homologou, o pagaments dos débitos indevidamente compensados.
(Redagdo dada pelz Lein® 10.833, d= 2003)

§ 8° Ndo efetuado o pagamentoe no prazo previsto ne § 7o, o débito serd encaminhado &
Procuradonia-Geral da Fazenda Nacional para inscrigiio em Divida Ativa da Umnido,
reszalvado o disposte no § %o . (Redagio dada pela Lei n® 10,833, de 2003)

g E facultado a0 sujeite passivo, no praze referido ne § To |, apresentar manifestagdo
de inconformidade contra a ndo-homologacfo da compensacde. (Fedago dada pela Lai
n” 10.833, de 2003)

§ 10. Da decisdo que julgar improcedents a manifestagfo de mconformidade caberd
recurso ac Conselhe de Contribuintes. (Fedagio dada pela Lein® 10.833, de 2003)

§ 11. A manifestacfio de inconformidsde e o recurso de que tratam oz §§ %o e 10
obedeceric ac mite processual do Decrsto no 70235 de 6 de marge de 1972, e
enquadram-se no disposto no inciso 11T do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de cutubro de
1966 - Codige Tributirio Nacional, relastivaments ac debite objete da compensagio.
(Redagdo dada pelz Lein® 10.833, d= 2003)

§ 12, Bera considerada néo declarada a compensagfo nas ipdteses: (Fedagdo dada pela
Lein® 11051, de 20043 [...]

§ 13, O dizposto nez §§ 2o 2 Joa 11 deste artige néo 22 aplica &s hipSteses previstas no
§ 12 deste artigo. (Incluido pela Lein® 11.051, de 20043 [..]

As alteragdes promovida: a partir da edigde da Medida Provizoria n® 66, de 2002,
comveriida na Lei n® 0637, de 2002, presiaram-se a cowmferir cavdier extimiive a
DCOMF, impedindo a exigéncia de débitas nela tyformados amies de desconstituida a
compensapdo mediante a edicdo de ato de ndo-homolsgaydo ou de ndo-declaragio da
DCOME

De outro lads, tonbém aivibuiram a esta declaragdo o cardter de confizzdo de divida
relativamerte aos débifor compensados.

Ou zefa, por meio da DOOMP o syjeito pazsive ndo 56 afirma a exisincia de wm
direifo creditdrio paszivel de compensagdo, come fombém corfessa crédito riburdrio
que, concomitantements, extingue com a compensagdo declarada,

O aio de nio-homologapdo, por sua vez, também & complexs, declarands a inexisiéncia
total ou parcial do direito creditorio, ou mesmo a exisiéncia do direito creditorio, mas
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sempre restabelecendo a exigibilidade total ou paveial do débito compersads, tends
como decorréncia o cobranga do valor o descoberio e a sua eveniual mscrigdo em
Divida Ativa da Unido, na forma do art 74, 577 da Lei n® 9430, de 1996, com a
redacdo dada pela Lein® 10,833, de 2003

Do ponio de vista acusaidrio, o questionaments adminisirativo, em regra, 1e prenderd a
aspectos do direito creditdrio informads na DCOMP, ou a criftérios para sua
atualizagde e imputacdn, muito embora sefa ra_'.rnlﬁéin possivel negar homologagdo a
compensacdo se indicado débito vedado pela legislagdo.

Contudo, fita é que o ato de ndo-homolsgagde ndo 50 nega a exisiéncia, suficiéncia ou
disponibilidade do crédite informade para liquidagpdo dos débitos compersados, mas
tombém gfirma a exigibilidade dos débitos remamescentes, confessados pelo sujelto
paszivo. E, diante deste ato multifacetads, o art. 74, 39°do Lei n° 9430, de 1996, com a
redapdo dada pely Lei n® 10833 de 2003, permite. genericamente, que o sujeifo
passive  apresemte  manifestacile de  imcowformidade para comfestar o “nis-
homologacdo da compensagdo™, sem resiringiv este [litigio & definicdo do direlio
creditdrie, ou excluir a discussdo quanto & exigibilidade do débito compensads.

Na sequéncia, o 11 do mermeo ditpositive confere suspensdo de exigibilidade ao débito
objeto da compensacdo, sem demandar, para fanto, contormos especificos dos recurios
administratives. Regulamentands o processs administrative cobre matériar de
competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil o Decreto n® 7374, de 2011,
nada movow: 1 Lein® 9430, de 1996:

Art. 74, O sujeito passivo gue apurar crédito, inclusive os judiciais com trénsito em
Julgado, relzstive a mbute cu contribuigde admimstrade pela Secretania da Receita
Federal, passivel de restituigio ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na compensagio
de débitos proprics relativos a quaisquer tributos & contribuigbes admimstrades por
aquele Orgéo. (Redagdo dada pelz Lei n® 10,637, de 2002) [.]

§ 3° Além daz hipoteses previstas nas leis especificas de cada tribute ou contribuicde,
ndo poderdo ser objeto de compensagio mediante enfrega, pelz sujeitc passive, da
declaragio referida no § 1%(Redagfo dada pela Lein® 10,833, de 2003) [.]

1T - o3 débites relatives a frbutos ¢ contribuigdes devides ne registro da Declaragdo de
Importacde. (Incluide pela Lei n® 100637, de 2002)

II - oz débitos relativos a tributes e contribuigdes administrados pela Secretaria da
Feceita Federal que ja tenham sido encaminhades 2 Procuradoria-Geral dz Fazenda
Macional para inzerigdo em Divida Ativa da Umide; (Redagdo dada pela Lei n® 10,833,
de 2003)

IV - o débito conzolidado em qualquer modalidade de parcelamente concedido pela
Secretana da Feceita Federal - SEF; (Redagio dada pela Lein® 11.051, de 2004)

WV - o debite que j& tenha sido objeto de compensag@io ndo homologada, zinda que 2
compensagde se encontre pendente de decisfo definitiva na esfera administrativa;
(Fedagdo dada pela Lein® 13670, de 20183 [ ]

VI - o3 valores de quotas de salirio-familia e salario-maternidade; ¢ (Fedagio dada
pela Lein® 13.670, de 2018)

IX - oz débitos relativos ac recclhimente menszal por estimativa do Imposto sobre a
Fenda daz Pessoas Juridicaz (IRPJ) & da Contribuigde Socizl sobre o Lucre Liguide
(CSLL) apurados na forma do art. 2° desta Lei. (Redagio dada pelz Lei n® 13.670, de
2018)

Art. 119 E facultade ao sujeite pazsivo, no prazo referide mo art 110, apresentar
manifestagio de inconformidade contrz a nie homologagdc da compensacde (Lei n®

0.430, de 1996, art. 74, § 9, incluide pela Lei n® 10.833, de 2003, art. 17).
% 1° Da decizsdo que julpar improcedents a mamifestagdo de inconformidade caberd
recurzo 20 Conzelho Administrativo de Eecurzos Fiscais (Lein® 9,430, de 1996, art. 74,
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§ 10, incluido pela Lei n® 10.833, de 2003, art. 17; Decreto n® 70233, de 1972, art. 23,
incizae II, com a redagdo dada pela Lein® 11.941, de 2009, art. 23).

§ 2° A manifestacic de inconformidade e o recurse de gue fratam o caput e o § 1°
obedecerdo ac nto processual de Decreto n® 70233, de 1972 (Titule II deste
Fegulamente), e enquadram-ze no dispesto no incizo I do art. 131 daLein® 3172, de
1966 - Codige Tributério Nacional, relativamente ac débite objeto da compensacio (Lei
n° 9.430, de 1996, art. 74, § 11, mcluide pela Lein® 10.833, de 2003, art. 17).

Nestes autos, porém, a outoridade julgadora de I® instdncio argumenta que; As
alteragdes pretendidas ndo podem ser emtendidas come mero erre de presnchimento. O
imterestade infroduz matéria nova e gue, assin, néds pode ter conhecida neste momenic
processual. A refificagde da Declavagdo de Compensapdo somente pode ser admitida
antes do Despacho Decisério gue nio homologou a compersagdo (art 37 da IN »°
G600/ 2003). Eventual pedido de retificagdo ou cancelamenio da PER'DCOMP ndo pode
ser apreciado neste moments procesual, no qual ja foi denegada a compensagdo. Tal
anedlise nido re nsere no rol de competéneiar das Delegaciar de Julgaomento. De fato, a
Dsirugcdo Normativa SRF n° 600, de 2003, aszim dispunha & época da edicdo do aio de
ndo-homalogagdo em debare:

Fetificacdo de Pedido d= Restituigdo, de Pedido de Eesssrcimento = de Declaragdn de
Compensagio

Art. 546, A retificagdo do Pedido de Festitmgfo, do Pedide de Ressarcimente e da
Declaracio de Compensagio gerados a partir do Programa PER/DCOMP, naz hipoteses
em que zdmitida, deverd ser requerida pele sujeito passivo mediante a apresentagdio &
SEF de documento retificador gerade 2 partir do referide Programa

Pardprafe dnico. A retificagiio do Pedide de Restituigio, do Pedide de Ressarcimento e
da Declaragio de Compensacdo apresentados em formuldrio (papel), naz hipéteses em
que admitida, devera ser requenda pele sujerto passive mediante a zpresentagdc a SEF
de formulirio refificader. o qual zerd jmtade ac processo administrative de restimigio,
de ressarcimente ou de compensagio para posterior exame pela auteridade competente
da SEF.

Art. 37. 0O Pedido de Restitmigio. o Pedido de Feszarcimento & 3 Declaragdo de
Compensagdo somente poderdc ser retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem
pendentes de decizfio adminisirativa 2 data do envie do documento retificador e, no que
z2 refere & Declzragio de Compensagio, que 2z obzervado o disposto nos arts. 38 e 39,

Art. 38, A retificagio da Declaragio de Compensagdo gerada a partir de Programa
PERDCOMP cu elaborada mediante uhlizagfio de formulirio (papel) zomente serd
admitidz na hipétese de inexatidfes materiaiz verificadas no preenchimente do referido
documento e, ainda, da inocorréncia da hipdtese prevista no art. 39,

Art. 39 A retificagio da Declaragfo de Compensagdo geradz 2 partir do Programa
PEEDCOMF ou elaborads mediante utilizagiio de formulirio (papel) nfo zerd sdmitida
guante tiver por cbjete a inclusfio de nove débite cu ¢ aumente do valer de débito
compensade mediante a apresentacdo da Declaragdo de Compensacio 4 SRF.

Pardprafy inico. Na hipéteze prevista no caput, o sujeite paszive que desejar compensar
o nove débito ou a diferenga de débite deverd apresentar 4 SEF nova Declaragie de
Compensagio.

Art. §0. Admitida a retificagic da Declaragio de Compensagio, o termo inicial da
contagem do praze previsto ne § 2° do art. 29 ser2 a data da apresentagZo da Declaragdo
de Compensagdo retificadora.

Art. 61. A retificagio da Declaragic de Compensagio nio alters a data de valeragie
prevista ne art. 28, que permaneceri zendo 2 datz da apresentagdc da Declaragie de
Compenzagfo onginal Demsténcia de Pedido de Restimugfo, de Pedide de
Eezzarcimento & de Compensagdo

Art. 62, A demizténciz do Pedide de Restitmigdo, do Pedide de Eeszarcimento ou da
compenzagdo poders ser requerida pele sujeito passivo mediznte 2 zpresentagdo a SEF
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do Pedido de Cancelamente gerado & partir do Programa PER/DCOMP cu, na hipdteze
de utilizacdo de formuldric (papel), mediante & apresentacdo de requenimente a SEF, o
qual somente serd deferide cazo o Pedido de RestitwigZo, o Pedido de Ressarcimento cu
a compenszacdo e encontre pendente de decizdo administrativa 4 data da aprezentagio
do Pedide de Cancelamento ou do requerimento.

Paragrafe dnico. O pedide de cemcelamento da Declaragfc de Compensagio serd
indeferido quando formalizade apd: intimagdo paraz apresentacfio de decumentos
comprobatdrios da compensagan.

Contudo, referids ato mormative apenas estabelece limites para a refificapdo ou
cancelamento da DCOMP por apfo excheiva do swjeifo passive, incliusive no gue se
refere ao computo tardio de débitos originalmente nio compensados.

Em momente algum aftrma irretratavel a confizsdo veiculada na declaracdo depois de
expedido o detpache decizdrio ou ifimagfo para apresemtagds de documentos
comprobaiorios da compensagdo, caso a prefensdo sefa de comcelamento da DCOMP.

Significa dizer que a retificagdo espontimea da DCOMP somente é possivel enguante a
declavapdo se encontra pendente de decisdo adminktrativa e se ndo destinada 4
clusdo de débito anter ndo compersado, e que o pedido de cancelomento tomente
pode ser deferido se aimda ndo infimado o sujeito paszivo acerca da compensagdo.

LUlirapassados estes marcos temporais, e concluindo-ze pela ndo-homologacdo ou ndo-
declavapdo da DCOMP, a5 alteragdes do compensacds declarada deverdo ser
veiculadas por melp dos recurses administrafives previstes contra agqueles atos
administratives ¢ avaliadas pelas autoridades competentes para sen julgamento.
(destagues acrescidos)

No mesmo semiido, embora com alguns gperfeicommentos, sdo ar oriemiapdes
aiualmente vigenter acerca de refificapdo ou cancelomento de DCOMF, nos termos da
Tnstrugdo Normativa RFB n® 1717, de 2017:

)

DA RETIFICACAQ E DO CANCELAMENTO DO PEDIDC DE RESTITUICAO, DO
PEDIDO DE EBESSARCIMENTO, DO PEDIDO DE REEMBOLEO E DA
DECLARACAQ DE COMPENSACAQ

Art. 108, A retificagio do pedide de restituicio, do pedido de reszarcimentn. do pedido
de reembolso & da declaragio de compensagfo geradosz por meio do programa
PEEDCOMP devers ser reguerida, pele sujeito passivo, mediante decumento
refificader gerado por meio do refenido programa.

Pardgrafo dnico. A retificagdo do pedido de restituigdo, do pedido de ressarcimento, do
pedide de reembolso £ da declaragéo de compensago apresentados em formuldric. nas
hipdtezes em que admitida, devers ser requerida, pele sujeito passivo, mediante
formulario retificador, o qual zera juntado ac processo administrativo de restituicio, de
reszarcimento, de reembelsoc ou de compenzagdo para posterior exame pelo Auditor-
Fizcal da Receita Federal de Brasil.

Art. 107. O pedide de restituicdo, o pedide de reszarcimento ou o pedido de resmbolse e
a declaragio de compensagic poderfio ser refificades pele sujeito passive somente na
hipdteze de se encontrarem pendentes de decizdo admimistrativa 2 data do envie de
documento retificador.

Pardprafy dmice. A retificagio ndo serd admitida guande formalizada depoiz da
imfimago para aprezentzcio de documentos comprobatorios.
Art. 108, A retificagdc da declaracde de compensagdo gerada por meio do programa

FEE DCOMF ou elaborads mediante utilizaco de formulirio serd admitida somente na
hipdtese de inexatiddes materiais verificadas no preenchimento do referide documento.

Art. 109 A retfificagde da declaracde de compensagdo gerada por meio do programa
PERDCOMP ou elaborada mediante utilizagdo de formuléric nfo serd admitida quande
tiver por objete a inclusdo de nove débito ou o aumento do valor do débite compensade
mediante a aprezentagio da declaracio de compensagdo ARFB.
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§ 17 Na hipotese prevista no caput, o suyjeito passive que desejar compensar o nove
débito ou a diferenga de débite deverd apresentar & RFE nova declarzgio de
compensagio.

& I Para vernficacdo de mcluzdo de novo débito ou aumento do valor do débito
compenzade, as informagBe: da declaragic de compensagio retificadora szerdo
comparadas com 25 informagdes prestadas na declaragdo de compensagio original.

§ 37 As restrigBes previstas no czput ndo s2 aplicam nas hipdtezes em que a declaragie
de compensacio retificadera for apresentada 2 BFB:

I - no mesmo diz da apresentagio da declaragio de compensagdo original; ou

IT - zté a data de vencimento do débito informade na declaragdoe retificadera, desde que
o periodo de apuragdo de débito esteja encerrado na data de apresentagdo da declaragio
original.

Art. 110. Admitida a retificagdo da declaragio de compensagZo, o termo inicial da
contagem do praze previste no § 2° de art. 73 serd a data da apresentagdo da declaragde
de compensacio retificadera.

Art. 111, A retificagio da declaragio de compensagio ndo alterz 2 data de valeragio
previstz no art. 70, que permanecers sendo a data da apresentacdo da declaragfio de
compensagio original.

Art. 112, O cancelamente do pedido de restituicde, do pedide de ressarcimento, do
pedide de reembolse ou da declaragfc de compensagfio poderi ser requeride. pele
sujeito passive, mediante pedide de cancelamente gerado por meio do programa
FEE/DCOMP.

Pardgrafo dnico. O cancelamento do pedido de restihugio, do pedide de ressarcimento,
do pedide de reembolse e da declaracfo de compensacio apresentados em formulario,
nas hipdteses em que admitide, deverd ser solicitade, pelo sujeito passivo, mediante
requeriments, ¢ gqual seré juntzdo ac processo administrative de restituigde, de
reszarcimento, de reembelso ou de compensagfo para posterior exame pelo
AunditorFiscal da Beceita Federal do Brasil

Art. 113. O pedido de restitmeio, o pedide de ressarcimento ou ¢ pedido de reembolso e
a declaracio de compenzagdo poderdo zer cancelades pelo sujeite paszive soments na
hipdtese de se encontrarem pendente: de decisdp administrativa & data do envie do
pedide de cancelamento.

Pardprafo tinico. O cencelamento nio zeri admitido quands formalizado depois da
intimagio para apresentacie de documentos comprobatorios.

Art. 114, A retificacdo ou o cancelamento dz declaragio de compensacio também ndo
zero admitidos quando formalizados depoiz do praze de homologagio tdeita da
compensagio.

Art. 115, Conzidera-ze pendente de decizfo administrative, para fins do dizposto nests
Capitulo, 2 declaragio de compensaco, o pedide de restituicde, o pedido de
ressarcimento ou o pedide de reembolse, em relagio ac qual o sujeito passivo ainda nio
tenhz zide mtimado do despacho decizdme profende pele Auditor-Fiseal dz Receita
Federal do Braszil competente para decidir sobre a compensagio 2 restitmigio, o
reszarcimento ou o reembolso.

Isto porgue, coma a legizlagdo prevé punigdes na hipotese de aburo de forma ou fraude
na apresentacds de DCOMP | ox pardmetros de espontaneidade presemtes no Decreto
n® 70233, de 19723 ¢ no CIN foram incorporados oo ato normatiive para excluir a
possibilidade de o sujeifo passive derconstitufr a infragdo depois de iniciads o
procedimento fiscal para sua verificagio.

Aszim, sdo ingficazes, para fins de exclusdo da responsabilidade por infragdes, as
condutar de retificar ou cancelar a DCOMP depoir de o suwjeito passive ter sido
mtimade para  apresemiagdo de  documentos  comprobatirios da  restifuigdo,
ressarcimento ou reembolso pleiteados, bem como da compensapdo declarada.



FI. 11 do Ac6rddo n.° 1201-006.135 - 12 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria

Processo n° 13804.002070/2003-40

Lo mdo significa, pordm, que wm débito compensado, mesmo inexitiente, serd
neceszariomente cobrads apenas porgue o sujeito passive ndo pleftesu o cancelamento
da DCOMP anies de imtimade para apresemtapdo de docwmentos comprobaiorios da
compensagds.

A legitlagdo somente inpede a exclusdo da penalidade previsia para a mebservdncia
das vedagder a apresemtapdo de DOOMP, mas o tributo permanece sendo obrigagdo
decorrente de lei, & dependente dao ocorréncia do futo gerador e da sua reguloy
constituicdo, para ser exigivel .

E enta exigibilidade pode e deve ser avaliada no comfemciore administraiive
especializado quando hd recurso administrativo previsio em lef contra o afo do gual
resulio sua exigibilidade, e o recurso foi regularmente aviado pelo sujeito passivo.

Entender de forma diversa, no sentido de nfo rer poszivel a discussde quanio d
exisiéncia do débito compenszado no dmbito do litiglo em forno do afo de nio-
homologacdo da compersacdo, conduzivia nde 56 & conclusdo de que, em cases
semelhates ao presents, deverimn ser analisados o argumentios do sujefio pastive
acerca do direito creditdrio utilzade na DCOMP, como fambém resultaria na situagdo
de, caso reverfida a nde-homologagdo por reconhecimento do direifo creditdrio no
contencioso adminiztrative, surgly, potencialments, wm ndébite pela lquidacdo, por
compensacds, de wn débite mexisiente, remetendo o sujeifo passive & nauguragio de
um novo procedimento para recuperagdo deste crédito, em clara gfvonta aos principios
da razoabilidade e do eficiéncia administrativa

E certo que or insirumentos processugic podem ser manejades pelo sujeito passive para
alcangar vaniagens indevidas, 4 alegocdo de inmexisiéncia ou excesso de débifo
compensads, poderia ser veirulada, por exemplo, em momento no gqual a
desconsiituigdo do valor comfessads ndo mair pudesse ser revertida ou mesmo
verificada a sua apuragds, em razdo do decwrso do prozo decadencial, dado este ter o
Jhto gerador do tributo como referencial para definicdo do zew fermo infcial, enguanto
o prazo para ndo-homelsgacdo da compensagdo € definids a paviir da data de
apresemacdo ou retificapio da DCOMP, sendn que a compersagdio pode rer declarada
anos depols da ocorréncia do fato gerador do débito compensads.

Todavia, estar circunstdnciar devem ser gieridas e enfrentadas em cada caso concreto,
¢ ndo podem ser vocadas para excluir @ andlise de pleffor que podem ser lagitimos,
negando-te gqualquer possibdifidade de dicuszdo adminisirativa acerca do débito
compensads.

Em swuma, se a exigibilidade do débito compensado € afirmada mo ato de néo-
homologacdo, e o sweito passive fem a pessibilidade de  questionar
adminisirativamente este ato segunds o rito do Decreto n® 70233, de 1972, as
autoridades julgadoras integranter do comtencioso administrative especializads séio
competentes para apreciar fodos or argumentos do syjeito passivo confra a exigéncia
do débito compersado, quer eles se reffram & existéneia suffciéncia e disponibilidade
do direito creditdrio wilizado em DCOMP, quer eles se refiram 4 mexisténcia ou
excesss do débito compensada.

Observe-se, porsm, que a Comtribuinte plefiela o conhecimento ¢ declaragio oe
procedéncia de sew recurso especial medianie reforma do v acordde recorrido, para
reconhecer a inexisténcia do débito referenie ago IRPJS relaive ao periodo de
Joneire/ 2004, determinando o seu cancelamento, ou, subsidiariamente, para gue Igja
declarada a nulidade do v, ardrdde recorrido e determinada a remessa dos auios 4
apreciagio do meérito da defesa e se manifeste, conclusivamente, apds a comversiio do
JEito em difigéncia, 1e necessdario for, tobre a liguider ¢ cerfeza do suposio débito.

Ausente momifestagdo das instdnciar administrativar precedenter acerca daz alegapdes
da Contribuinte de inexisténcia do débito compensadn, nio é possivel, nesta insidncia
especial, decidir esta quesido. De oufro lade, a declaracdo de mulidade do acérdio
recorride enseiaria o reforia dos auwios do Colegiade a quo para nova apreciagio do
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recurso voluniario, com a possibilidade de removagdo da mesma deckde ora
questionada

Assim, solucionands o dissidio jurisprudencial suscitade, o acdrddo recorrido deve ser
reformads em suas premiszas de decisdo, com o consequente relorno dor autos para
manifestagdo acerca do mérito da defesa nio 56 em relagdio & mexisténcia do débito
compensade, como fambém, caso esig alegapdo ndo e confirme, gquanio d4s
Justificativas apresentadas pela Contribuinte acerca da ndo localizagdo do DARF que
originara o indébite compercade. Contudo, considerands que o Colegiado a quo
endasson a negativa de competéncia amtes deduzida pela auwtoridade julgadora de 1°
Mstdncia, o esia devem ter remetidos o autos para a apreciogdo dar alegagder da
Contribuinte.

FPor tode o exposto, o presente vato € no sentids de DAR PROVIMENTO PARCIAL an
recurso especial com reforng dos autos & DAJ de origem. ™

No mesmo sentido o acérddo n. 9101-006.122, de relatoria da Conselheira Andrea
Duek Simantob:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2003

PER/DCOMP. DELIBERACAO SOBRE PEDIDO DE CANCELAMENTO DE
DEBITO INDEVIDAMENTE COMPENSADO E CONFESSADO.
POSSIBILIDADE.

O conjunto relativo a legislacdo de regéncia traduz que o sujeito passivo tem a
possibilidade de questionar administrativamente, segundo o rito do Decreto n° 70.235,
de 1972, contra a exigéncia do débito compensado, tanto no que diz respeito a
existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditério utilizado em
Declaracdo de Compensacdo -DCOMP, como em relagdo a inexisténcia ou excesso
do débito compensado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial paraafastar o
6bice da impossibilidade de exame de pedido de cancelamento de débito
compensado e confessado indevidamente, devendo os autos retornar & DRJ de origem
para apreciacdo das razdes de defesa deduzidas em Manifestagdo de Inconformidade.

Neste aspecto, ultrapassada a questdo da possibilidade ou ndo de se analisar o
débito indicado nesta esfera administrativa, entendo que a Recorrente apresentou os DARFs
que _comprovam o recolhimento dos pagamentos, valores gue coincidem com agqueles
indicados a débitos no pedido de compensacao.

Além disso, ha clara identidade entre os pagamentos via DARF e os débitos
alocados na Declaracdo de Compensacéo apresentada em 24/04/2003, que, por sua vez, tambem
encontram-se_devidamente declarados na DCTF anexa aos autos e também relativa_ao
Quarto Trimestre/2002.

Portanto, para evitar cobranga em duplicidade, e considerando a competéncia
deste 6rgdo julgador para apreciar tanto o credito quanto o debito alocado em compensacoes,
entendo que o melhor caminho é o cancelamento dos débitos referidos no pedido de
compensacao discutido, pois devidamente comprovados mediante DARFs juntados aos autos.
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Dispositivo

Por esta razdo, voto por dar provimento ao recurso voluntario para cancelar os
débitos constantes na declaracdo de compensacéo referida.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Jeferson Teodorovicz



